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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A vice-diretora da Escola Superior de Educação Física de Cruzeiro “Prefeito Hamilton Vieira Mendes” encaminha a este Colegiado, em 31-08-2004, Ofício no  287/2004 (fl. 02) solicitando a convalidação dos estudos realizados pelo aluno Rodrigo Santos Bueno e autorização para expedição do respectivo diploma de graduação, pelos motivos abaixo arrolados:

1 – Rodrigo Santos Bueno, R.G. M-8.183.120-SSP/MG, concluiu em 28/12/2001 o Curso de Licenciatura em Educação Física, conforme se comprova por seu Histórico Escolar anexado aos autos de fls. 12 às fls. 24.

2 – A Secretaria da Escola Superior de Educação Física de Cruzeiro “Prefeito Hamilton Vieira Mendes” só percebeu a falta do documento de conclusão do Ensino Médio quando organizava a documentação  para encaminhar o Diploma de graduação para registro na Unicamp.

3 – A Escola contatou o aluno e solicitou a entrega do documento. O aluno apresentou um Diploma de Técnico em Informática (fls. 11) expedido pelo Colégio de Aplicação da Fundação de Ensino e Pesquisa de Itajubá em 21/12/2000, junto com o Histórico Escolar do Ensino Médio e do Curso de Técnico em Informática (fls. 09 e 10), de mesma data.

4 – A Unicamp recusou-se a registrar o Diploma, pois os estudos do Curso Superior foram parcialmente concomitantes aos do Ensino Médio, fato que tornou a matrícula na educação superior formalmente irregular.

Antes de chegar a esta Câmara de Educação Superior, o Processo foi analisado pela Assistência Técnica (fls. 17 a 19), após diligência para que a escola enviasse cópia da documentação do aluno no Ensino Médio e na Educação Superior, e encaminhado à Câmara de Educação Básica para emissão de Parecer sobre a validade do Diploma de Técnico em Informática como comprovação de conclusão do Ensino Médio.

Em parecer relatado pela Consa. SUZANA GUIMARÃES TRÍPOLI e aprovado na CEB em sua reunião de 24 de novembro de 2004 (fls. 20 a 23), a conclusão foi: “Analisando os autos considera-se o conjunto de estudos realizados por Rodrigo Santos Bueno, no Colégio de Aplicação da Fundação de Ensino e Pesquisa de Itajubá no ano de 2000, como equivalentes a nível de (sic) conclusão do Ensino Médio.”  A apreciação desse Parecer destaca que “O aluno cumpriu, até 1997, 2.310 horas em três séries do curso de Habilitação Profissional de Técnico em Informática.”  

1.2. APRECIAÇÃO 

Destaca-se de pronto que houve falha administrativa da Escola Superior de Educação Física de Cruzeiro “Prefeito Hamilton Vieira Mendes” ao efetivar a matrícula de um aluno que, embora devidamente aprovado no Vestibular realizado em 18/01/98, não apresentou o documento de conclusão do Ensino Médio ou seu equivalente. A falha foi agravada pelo fato de que essa omissão só foi percebida após a conclusão do curso pelo aluno, quando este, junto com seus colegas de turma, já aguardava o retorno de seu diploma devidamente registrado.

As normas do sistema educacional brasileiro e paulista recomendam que os atos escolares praticados com base em documentos falsos sejam prontamente declarados nulos, sem prejuízo da análise judicial das fraudes correspondentes. Quanto à ausência de documentos obrigatórios para a matrícula, tal declaração de nulidade também poderia ter sido efetivada. Entretanto, neste caso em pauta, não se percebe nenhuma fraude, nem intencionalidade por parte do aluno. 

Rodrigo tinha pendências em quatro disciplinas do Ensino Médio, que fora organizado regimentalmente no sistema de matrícula por disciplinas, como consta nas  observações do Histórico Escolar (fls. 10),  ainda na fase de transição da Lei Federal  5.692/71 para a atual LDBEN, Lei 9.394/96. O Histórico Escolar indica que essas pendências foram supridas nos anos de 1998 e 1999: Em 1998 – Geografia II, com 33h20min (fls. 09) e Matemática IV, também com 33h20min. (fls. 10) e em 1999 – Língua Estrangeira – Inglês II e  Língua Portuguesa III e IV, cursadas no CESU (Ensino Supletivo).  Estas quatro disciplinas foram complementadas após o início do curso superior, concomitantes com a primeira e segunda séries deste nível de ensino, mas eram acréscimos à carga horária mínima do curso técnico de nível médio (conforme nomenclatura atualizada). Entretanto, ele já totalizara, de 1994 até 1997, 2.310 horas nas três séries já freqüentadas. 

No final da apreciação em seu Parecer, às fls 22, a Consa. SUZANA GUIMARÃES TRÍPOLI escreveu: “Ainda que tenha retornado à escola em 1998 para completar cargas horárias remanescentes do núcleo comum, e que tenha buscado a certificação do CESU com o mesmo objetivo, ressalte-se que, até 1997, o aluno efetivamente cumpriu cargas horárias em Geografia (66:40 horas), Matemática (133:30 horas), Língua Portuguesa e Literatura (132:40 horas), além de Língua Estrangeira (66:40 horas).”  O parágrafo final da referida apreciação é mais preciso e claro: “Assim sendo, é possível considerar o diploma às fls. 09 como válido para regularizar a vida escolar do aluno na Escola Superior de Educação Física de Cruzeiro.”

Na integração entre a educação profissional e o ensino de segundo grau, atual Ensino Médio, que caracterizava esta etapa educacional sob a égide da Lei Federal 5.692/71, para as Habilitações Profissionais então diretamente vinculadas, como no caso em pauta, a Del. CEE nº. 29/82 definia que era possível emitir Certificado de Conclusão do Segundo Grau, para fins de prosseguimento de estudos, ao aluno que concluísse as matérias do Núcleo Comum e cumprisse carga horária mínima de 2.200 horas. O Parecer CNE/CP nº. 06, de 06-5-97, reitera termos do Parecer CFE nº. 895/94, que, em consulta sobre caso similar, “autorizava uma instituição paulista a efetivar as matrículas dos alunos aprovados nos seus exames vestibulares em 1994, atendidas as seguintes condições: a) terem sido aprovados no Núcleo Comum do Ensino de 2º Grau; b) terem realizado três séries desse grau de ensino; c) terem cumprido a carga horária mínima de 2.200 horas.”  (fls. 21) 

No caso, o aluno não teve culpa maior do que a de acreditar que a aceitação da matrícula apenas a aprovação no vestibular e eventual declaração sobre sua situação no Colégio de Aplicação da FEPI – Fundação de Ensino e Pesquisa de Itajubá fora suficiente para que tivesse tempo de concluir seus estudos do Ensino Médio antes de terminar o Curso Superior, como de fato ocorreu sem nenhuma outra comunicação de parte da Escola Superior de educação Física. A falha grave foi da Escola, que deveria ter providenciado a regularização da situação ainda durante o período de realização do curso superior, mas só foi tomar conhecimento do assunto quase um ano após a conclusão do referido curso, e ainda assim resolveu encaminhar os documentos para a Unicamp na provável esperança de que o lapso não fosse notado. Essa decisão só protelou ainda mais a solução, pois os profissionais do setor de registros da Unicamp demonstraram nesse caso que são atentos e competentes.

O aluno já foi penalizado com a demora incomum no registro de seu Diploma, com as implicações decorrentes para sua vida acadêmica e profissional. Já passaram três anos completos após a colação de grau, e o assunto ainda está neste Colegiado, para decisão final. Decisões que protelem o problema só o agravarão, sem nenhuma contrapartida para a aprendizagem, que deve ser a preocupação maior das ações educacionais.  

Nota-se, complementarmente, que o aluno Rodrigo Santos Bueno sempre teve desempenho acadêmico satisfatório, sem nenhuma reprovação no curso superior, o que também ocorreu nos estudos do então denominado segundo grau. As disciplinas pendentes após os três anos de estudos decorriam, ao que se pode deduzir, do regime de matrículas no Colégio de Aplicação da FEPI. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se, excepcionalmente, a convalidação dos estudos realizados entre 1998 e 2001, por Rodrigo Santos Bueno, no Curso de Educação Física da Escola Superior de Educação Física de Cruzeiro “Prefeito Hamilton Vieira Mendes”, sem que à época houvesse apresentação dos documentos que comprovassem a conclusão do Ensino Médio. 

2.2 Autoriza-se a Escola a expedir o competente diploma, com base nesta convalidação.

2.3 Adverte-se a Instituição para estruturar-se adequadamente e, assim, evitar ocorrências similares, que denotam desatenção com a documentação escolar, sob pena de perda da renovação do reconhecimento.
São Paulo, 23 de fevereiro de 2004.

a) Cons. Francisco de Moraes

                    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Fábio Romeu de Carvalho, Francisco de Moraes, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 09 de março de 2005.

  a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de março de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                             Presidente 
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